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Bancos s6 emprestam 57% da verba do microcrédito
(NAO ASSINADO)

Cadé a responsa? Instituicoes preferem deixar idinparado nos cofres do Banco Central, sem reragéer a
emprestar para pessoas de baixa renda

Séo Paulo — Mais de cinco anos se passaram e @pragle estimulo ao microcrédito lancado pelo geese Lula
ainda ndo esta em pleno funcionamento por caushatw®s, apesar do discurso de responsabilidad# goe eles
cansam de defender nas campanhas publicitarias.

Em maio, as instituigcdes financeiras teriam deid@sR$ 2,427 bilhdes para essas operacdes, maasaB& 1,383
bilhdo (57%) chegou as maos da populacédo de bandar Com medo de ter prejuizo, os bancos preféegrar o
dinheiro parado nos cofres do Banco Central (B€)) eemuneragéo.

Como néo poderia ser diferente, quem puxaieagdo dos recursos do microcrédito sdo os bgmaolgcos, como
Caixa Econdmica Federal, Banco do Brasil e BancN@udeste. Na avaliagdo do superintende nacion@lidates
Renda Basica da Caixa, Milton Kruger, a operaciicréativa no médio e longo prazos. “Néo adiantaguir um
resultado em dois ou trés meses; € preciso prinmimscala para conseguir”, diz Kruger. Segunépaglocar o
crédito a disposicao de pessoas menos favorediades a fomentar a economia.

Mesma opinido do economista da Fundacao GetuligagafFGV) Marcelo Néri. O professor diz que, nestenento
de crise, o destravamento do microcrédito podguidaa o governo a estimular o aumento do consuiabjlizando a
criagéo de novos postos de trabalho.

Luta do Sindicato — O fortalecimento e ampliacaarderocrédito tém sido reivindicados pelo Sindida#oanos, como
forma de fomentar a economia brasileira. “Além degemprego e renda para 0s mais pobres, essdidaddale
crédito ndo causa prejuizo algum aos bancos, pgaisaade inadimpléncia é muito baixa e costuma godre 1% e 3%
da carteira. Vamos a luta pela ampliacdo do miéditty, assim como queremos mais crédito e meneadgt, afirma
Luiz Claudio Marcolino, presidente do Sindicato.
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